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resumo
O presente paper relata diversos conceitos, características e demais elementos relativos às espécies de polícia e do crime de desacato, além de abordagens realizadas pelo policiamento ostensivo. O crime de desacato constitui em faltar com respeito, afrontar, menosprezar, se consumando com qualquer palavra ou ato que redunde em vexame, humilhação ou desprestígio ao funcionário público. Além disso, é apontada a existência das possibilidades de uma polícia diferente em uma sociedade democrática, onde a concretização dessas passa por alguns eixos de mudanças, tanto nas políticas de qualificação profissional, nos programas de modernização e nos processos de estruturais e culturais que discutam questões centrais para a polícia.
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INTRODUÇÃO

A polícia no Brasil foi criada no século XVIII para atender a um modelo de sociedade extremamente autocrático, autoritário e dirigido por uma pequena classe dominante, além de ter sido esta a perspectiva de seu desenvolvimento histórico, ou seja, uma polícia para servir de barreira física entre os ditos “bons” e “maus” da sociedade. Assim, no Capítulo 01 serão verificados os conceitos teóricos relativos às espécies de polícia adotadas no Brasil, identificando características, atribuições e demais itens concernentes a sua representação.

Paralelo ao tema será abordado no Capítulo 02 os principais conteúdos teóricos a respeito do crime de desacato e sua instituição no ordenamento jurídico brasileiro, já que este constitui, semanticamente e de forma até certo ponto grosseira, em faltar ao respeito devido a alguém, desprezar, menoscabar, afrontar, vexar, além de pressupor que se alguém faltar com o devido respeito ao funcionário público, afrontá-lo, vexá-lo, estará incurso no artigo 331 do nosso Código Penal. 
Já no Capítulo 03 abordar-se-á, a existência das possibilidades de uma polícia diferente em uma sociedade democrática, onde a concretização dessas passa por alguns eixos de mudanças, tanto nas políticas de qualificação profissional, nos programas de modernização e nos processos de estruturais e culturais que discutam questões centrais para a polícia.
Faz-se necessário frisar também nesse Capítulo os aspectos relativos à análise jurídica sobre a importância da abordagem policial como fator preponderante na minimização dos índices da criminalidade, identificando a existência de parâmetros objetivos formadores da convicção de fundada suspeita, como condição de legalidade do ato, conforme previsão normativa do Art. 244 do CPP. 
Resta-nos então, analisarmos os paradigmas existentes, por se tratar de um estudo teórico e exploratório, apoiado nas abordagens da Lei, da doutrina e da jurisprudência. No entanto ressalta-se que não se tem a pretensão de esgotar, neste estudo, o assunto em debate, diante de sua amplitude e complexidade.
1 Considerações Gerais SOBRE as espécies de polícia brasileira.

Antes de começarmos a dispor sobre as espécies de polícia no Estado Brasileiro, é necessário fazer um breve histórico, bem como conceituar o poder de polícia do Estado, dessa forma pode-se relatar que o poder de polícia surgiu para dá executividade ao que um príncipe ordenasse e para manter sempre a ordem e o bem-estar social na época do sistema feudal. Essa função foi mantida em meados do século XV, entretanto, limitado por algumas atividades da igreja. Posteriormente durante o estado liberal, o poder de polícia passa a não interferir nos direitos dos cidadãos, principalmente no tocante a sua liberdade, sendo então definido como a atividade estatal que limitava o exercício dos direitos individuais em benefício da segurança. (DI PIETRO, 2004, p. 392 apud FRANCO, 2010, p.12).
No decorrer do tempo, a polícia fora ganhando outras funções, ou seja, além de garantir a segurança da sociedade, passou também a manter a ordem pública e social. No Brasil, segundo Felipe Franco (2010, p. 13) criaram-se diversas ramificações dos tipos de polícia, das quais se destacam: a polícia judiciária, administrativa e sanitária (ramo da polícia administrativa), assim como atribuição ao Estado expressamente na Constituição 1824, art.169, de maiores poderes e postura do poder de polícia.
Podemos então, a partir dos aspectos históricos supracitados, conceituar o poder de polícia aplicado pelo Estado como uma intervenção nos direitos individuais, com o fim de preservar o interesse público, ou como sugere CAETANO (1990, p. 1150) APUD Felipe Franco ( 2010, p. 14):
 “O modo de atuar da autoridade administrativa que consiste em intervir no exercício das atividades individuais susceptíveis de fazer perigar interesses gerais, tendo por objeto evitar que se produzam, ampliem ou generalizem os danos sociais que as leis procuram prevenir.”

Diante os conceitos teóricos, verifica-se agora a classificação dos tipos de polícia e seus aspectos gerais, são eles: Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, Polícia Ferroviária Federal, Polícia Civil, e Polícia Militar, cada um com suas respectivas funções que serão descritas a seguir. Além disso, vale ressaltar a existência de polícias com finalidades especiais designadas pelo poder público, no que tange as funções administrativas, como é o caso do policiamento florestal, policiamento de trânsito, polícia sanitária, entre outras. (CARVALHO, 2004, p. 24).
A classificação dos tipos de polícia relatadas nesse trabalho são as de Karla Carvalho (2004, p. 24), definindo suas principais características e objetivos, a primeira delas é a Polícia Federal que possui a incumbência de averiguar crimes contra a ordem política e social, além de crimes de repercussão interestadual ou internacional, bem como atuar como polícia judiciária da União, em crimes de contrabando ou descaminho, no combate ao tráfico de drogas e exercer a função de polícia marítima e aeroportuária e de fronteiras. 
Assim, podemos observar que a Polícia Federal possui uma função de cunho em âmbito nacional, visando garantir a ordem pública e interesse geral do País como um todo.
O segundo tipo diz respeito a Polícia Rodoviária Federal e a Polícia Ferroviária Federal, lhe são incumbidas a função de fiscalizar as estradas rodoviárias e ferroviárias brasileiras, visando garantir sempre o direito constitucional de locomoção da sociedade, demonstrando mais uma vez a função da polícia que se encaixa no conceito principal de polícia, garantir o bem-estar de toda sociedade e o interesse geral.
Já a Polícia Civil e Militar, são policias subordinadas aos comandos do Governo Estadual, ou seja, cada Estado possui sua própria tanto Civil quanto Militar. A Polícia Civil possui a função de polícia judiciária e apurações de infrações penais, exceto as militares, tal como disposto na Carta Magna de 1988, em seu Art. 144, Parágrafo 4º: 

“Polícia Judiciária De atuação repressiva, que age, em regra, após a ocorrência de infrações penais, visando angariar elementos para apuração da autoria e constatação da materialidade delitiva. Neste aspecto, destacamos o papel da Polícia Civil que deflui do art. 144, §4º, da CF, verbis:... No que nos interessa, a polícia judiciária tem a missão primordial de elaboração do inquérito policial. Incumbirá ainda à autoridade policial fornecer às autoridades judiciárias as informações necessárias à instrução e julgamento dos processos; realizar diligências requisitadas pelo juiz ou pelo Ministério Público; cumprir os mandados de prisão e representar, se necessário for, pela decretação de prisão cautelar (art. 13 do CPP).” Távora, Nestor; Alencar, Rosmar Rodrigues. APUD Daniel Barcelos, 2013)

No caso da Polícia Militar, lhe é incumbido à função do policiamento ostensivo e preventivo, para garantir sempre a ordem pública, como rege o Artigo 144, Parágrafo 5º da Constituição Federal/1988, abrangendo também as funções dos Corpos de Bombeiros Militares, onde além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil, reafirmada por RODRIGUES (2015, p) com fundamento no texto constitucional, ficando evidenciado que a Polícia Militar exerce a função de polícia administrativa, sendo responsável pelo policiamento ostensivo e preventivo e pela manutenção da ordem pública nos diversos Estados da Federação.
2 O crime de desacato e sua instituição no ordenamento jurídico.
Nesse Capítulo são levantados os principais conteúdos teóricos a respeito do crime de desacato e sua instituição no ordenamento jurídico brasileiro, onde a partir da visão de Wilson Paganelli (2000, p.), o crime de desacato constitui, semanticamente e de forma até certo ponto grosseira, em faltar ao respeito devido a alguém, desprezar, menoscabar, afrontar, vexar. Pressupõe-se, pois, que se alguém faltar com o devido respeito ao funcionário público, afrontá-lo, vexá-lo, estará incurso no artigo 331 do nosso Código Penal. 
Traz ainda o citado autor, que o elemento subjetivo é o dolo, consubstanciado no "agir", uma vez que o agente tem por objetivo desrespeitar ou desprestigiar a função pública exercida pela vítima. E o dolo é específico. Consuma-se o delito no lugar e no momento em que ocorre a prática do ato ofensivo, ou no momento em que o agente profere as palavras ofensivas que configuram o desacato, na presença do ofendido.
Já CARVALHO (2011, p.35) adota o conceito onde o núcleo do desacato deve ser entendido como faltar com respeito, afrontar, menosprezar, se consumando com qualquer palavra ou ato que redunde em vexame, humilhação ou desprestígio ao funcionário público. Além disso, aponta a origem do crime a partir da Roma Antiga, classificada a partir das ofensas proferidas a certos grupos de pessoas, aplicando inclusive penas mais severas aqueles que desacatassem os magistrados.
No Brasil, o crime de desacato sofreu influências tanto do Direito Romano quanto da Idade Média, passando a punir os particulares que ofendessem os seus funcionários que estivessem no exercício da função ou em razão dela, já que como são instrumentos da vontade soberana e da atuação do Estado, devem está protegidos de possíveis afrontas e violências.

Ressalta-se que nesse caso o funcionário público deverá está no estrito cumprimento de seu dever legal, para que não incorra em outros crimes, a exemplo do abuso de autoridade em caso de ser dada voz de prisão àquele que o desacatou.
Destarte, são apresentadas algumas divergências doutrinárias a respeito do crime de desacato, onde de um lado estão aqueles que saem em defesa da impossibilidade do crime fixar-se no capítulo dos crimes praticados por particulares contra a administração geral e de outro o crime ser praticado por funcionário público.

Essas divergências se dão na primeira situação quando se considera que o agente deve ser um "estranho", onde no caso de não ser funcionário público será uma infração autônoma, associada a outros crimes, como injúria, difamação, calúnia, ameaça etc, posicionamento defendido por Nélson Hungria e Vicente Sabino Júnior. Inclusive, demonstra a existência de acórdãos que demarcam que não é extensível ao funcionário norma criada para punição de ilícito praticado por particular, além disso, a omissão do legislador não deveria ser suprida por analogia da norma por norma incriminadora em face da garantia constitucional de legalidade e outras penas. (PAGANELLI, 2000, p.)
Já aqueles que saem na defesa da possibilidade do crime ser praticado por funcionário público se baseiam no fato de que o funcionário, ao praticar o delito contra outro funcionário, despe-se dessa qualidade, equiparando-se ao particular. E de fato, a própria lógica nos aponta que, se o bem jurídico a ser tutelado é o prestígio da função pública, incompreensível como possa ocorrer lesão jurídica tão-somente quando a conduta é praticada por particular, posicionamento defendido por Heleno Fragoso, Magalhães Noronha, Maggiore e outros. (PAGANELLI, 2000, p.)

Além dessas divergências, CALHAU (2004, p. 36) assemelha o crime de desacato ao crime de injúria, diferenciando apenas quanto ao sujeito passivo, já que no primeiro existe a necessidade do sujeito estar investido no oficio público, e no segundo poderá ser qualquer pessoa sem exigência de qualquer algum atributo.
No que concerne ao elemento objetivo, tem-se o dolo, consubstanciado no "agir", uma vez que o indivíduo tem por objetivo desrespeitar ou desprestigiar a função pública exercida pela vítima, assim, verifica-se o dolo é específico e sua consumação se dá no lugar e no momento em que ocorre a prática do ato ofensivo, ou no momento em que o agente profere as palavras ofensivas que configuram o desacato, na presença do ofendido. Essa leitura inclusive denota polêmica em torno do "ânimo do agente", tal relata Wilson Paganelli (2000, p), que aponta duas correntes para explicação:
“Há duas correntes distintas: uma, opta pela exigência de ânimo calmo para a configuração do delito; a outra, a inexigência de tal ânimo. A primeira corrente fundamenta-se em Nélson Hungria, para quem o tipo exige dolo específico, consistente na intenção de ultrajar, no propósito de depreciar ou vexar a vítima. Entendem os que abraçam tal corrente que esse elemento subjetivo é incompatível com o estado de exaltação ou ira, o que exclui o delito. De fato, não há, na prática, com raríssimas exceções, situações concretas em que o agente, ao cometer esse delito, não esteja exaltado. A premeditação, ou seja, o agente, calmamente, dirigir-se a um funcionário com a transparente intenção de ultrajar, é a exceção. Na grande maioria das vezes, quando se tipifica o agente no artigo 331, ele viveu situações em que a exaltação, o nervosismo, a falta de educação, o desabafo, as palavras ditas impensadamente, quando não a embriaguez, é que prevalecem.”
Para FERRAJOLI (2002, p.), o objeto de conhecimento e de tratamento penal do crime de desacato, não é apena o delito enquanto formalmente previsto em lei, mas o desvio criminal enquanto si mesmo imoral ou antissocial e, para além dele a pessoa do delinquente, de cuja maldade ou anti-sociabilidade, o delito é visto como uma manifestação contingente, suficiente, porém nem sempre necessária para justificar a punição.
O tipo penal de desacato a partir de uma ótica garantista é por demais aberto, permitindo a existência de um espaço discricionário muito grande para a decisão do Poder Judiciário e violando de forma reflexa o princípio da legalidade. (CARVALHO, 2011, p.39)
3 Contextualização do crime de desacato e as abordagens realizadas pelo policiamento ostensivo.
Neste Capítulo abordar-se, a partir da análise dos tipos de polícia e o crime de desacato uma contextualização e abordagens realizadas na atuação da polícia ostensiva, já que esta atua no escopo de exercício de garantir a ordem pública e a incolumidade das pessoas e do patrimônio.

Deste modo, BATISTA et al (2004, p.) aponta a existência das possibilidades de uma polícia diferente em uma sociedade democrática, onde a concretização dessas passa por alguns eixos de mudanças, tanto nas políticas de qualificação profissional, nos programas de modernização e nos processos de estruturais e culturais que discutam questões centrais para a polícia.
Entretanto, dos conceitos sobre a criminalização do desacato, foram tecidas severas críticas, tal como relatadas por CALHAU (2004, p.1):

“No Brasil o crime de desacato está previsto no artigo 331 do Código Penal. A nosso ver, foi acertada a configuração da referida ação como crime, mas errou o legislador ao criar um tipo penal excessivamente aberto, facilitando um número quase ilimitado de condutas que podem ser enquadradas penalmente, gerando, inclusive, uma grande insegurança jurídica na aplicação da referida norma penal. O delito de desacato é de grande importância para a própria manutenção da Administração Pública. Existe interesse público primário no sentido de que os funcionários públicos sejam respeitados no exercício ou em razão das funções que ocupam. Pelo contrário não haveria como o Estado cumprir devidamente as suas atividades, pois sempre existiriam aqueles que com interesses jurídicos resistidos, poderiam querer tumultuar as ações da Administração, passando a atacar as pessoas de seus representantes legais.”
O referenciado autor inclusive explica que todo funcionário público constitui um instrumento de soberana vontade e atuação do Estado, nesse caso, cabe a este protegê-lo e resguardá-lo não somente a incolumidade a que tem direito qualquer cidadão, mas também o desempenho normal, a dignidade e o prestígio da função exercida em nome ou por delegação do Estado. 

Relata ainda, os conhecidos casos de abuso por parte dos funcionários públicos e da grande desconfiança por parte da sociedade civil quanto à aplicação correta do crime de desacato, notadamente, pela interpretação elástica dada comumente por policiais; fatos esses associados à falta de técnica legislativa do tipo de desacato. 
Outra crítica identificada por FERRAJOLI (2002, p.167), relata que à norma penal não pode ser dúbia a ponto de trazer dúvida sobre o limite da sua aplicação pelo juiz de direito. Além disso, a existência de crimes excessivamente abertos agride de forma reflexa o princípio da legalidade, que deixa de ter apenas um cunho meramente formal, tal fato também é coadunado por Luiz Flávio Gomes, que declara que os tipos penais abertos estão em permanente conflito com a garantia da lex certa, onde a lei penal deve ser certa, não devendo utilizar descrições de formas vagas de condutas, abertas ou lacunosas.

Luigui Ferrajoli (2002, p.167), também ataca de forma crítica a característica aberta ou abrangente do tipo de desacato, bem como relata que o Direito Penal é uma técnica de definição, comprovação e repressão da desviação penal, onde independentemente do modelo normativo e epistemológico que a inspira, manifesta-se através de coerções e restrições aos potenciais desviantes, aqueles suspeitos de sê-lo, ou, ainda, aqueles condenados enquanto tais. Essas restrições podem assim, corresponder em igual número, aos momentos da técnica punitiva:

“o desvio punível não seja constituído, mas regulado pelo sistema penal, não é suficiente, com efeito, que esteja pré-configurado por regras de comportamento. Comportamentos como o ato obsceno ou o desacato, por exemplo, correspondem a figuras delituosas, por assim dizer, em branco, cuja identificação judicial, devido à indeterminação de suas definições legais, remete inevitavelmente, muito mais do que as provas, as discricionárias valorações do juiz, que de fato esvaziam tanto o princípio formalista da legalidade quanto o empírico da fatualidade do desvio punível. Para que estes mesmos princípios sejam satisfeitos é necessário, além disso, que não só a lei, senão também o juízo penal, careçam de caráter constitutivo e tenham caráter recognitivo das normas e cognitivo dos fatos por elas regulados.” (FERRAJOLI, 2002, P.167)
Outra abordagem que merece destaque diz respeito a criminalização do desacato e os impasses políticos, tal como explanado por Gustavo Carvalho (2011, p. 38), onde a essa criminalização abusiva passa a ser instrumento de arbítrio do Estado contra liberdade de expressão e consequentemente direito fiscalizatório da crítica dos atos estatais.
Outro ponto a ser discutido é o que cita Valdeonne Dias (2013, p.) o crime de desacato muita das vezes é uma forma do agente público, retirar sua culpa de um possível abuso de autoridade, ou seja, o agente público age com abuso de autoridade e depois afirma que o sujeito abordado agiu com desacato com o mesmo, transferindo assim o sujeito para o polo ativo da relação e o enquadrando no crime de desacato previsto no artigo 331 do código penal.
Conclusão
A análise do estudo teórico e exploratório, apoiado nas abordagens da Lei, da doutrina e da jurisprudência, fez-nos observar que o Estado, dentre suas diversas atribuições, também tutela o prestígio de seus funcionários e o respeito devido à dignidade de sua função. Isso porque, em caso de ofensa ou desrespeito dirigido aos empregados públicos de uma forma geral, atinge a própria Administração Pública.

A contextualização da criminalização do desacato com a abordagem do policiamento ostensivo deve está munida de um ponto de equilíbrio, de forma que preserve os interesses da Administração Pública, e consequentemente da honra de seus funcionários, mas que ao mesmo tempo, não coíba de forma indevida e excessiva a liberdade de expressão e o direito fiscalizatório da crítica aos atos do Estado pelos cidadãos.
Em suma, observa-se que o crime de desacato numa ótica garantista é caracterizado como aberto, permitindo a existência de um espaço discricionário muito grande para a decisão do Poder Judiciário, violando de forma direta com o princípio da legalidade. Além disso a linha entre uma abordagem incoerente e o crime de desacato é muito fina, já que ambas necessitam de um caso concreto e análise fática da situação, tornando-se assim uma aplicação de tal crime totalmente subjetiva.
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